
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 380.574 - SP (2016/0314122-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO AMARTIELO MEDOLA  - SP246628 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER RUBENS DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO DEFINITIVA 
ANTERIOR PELO MESMO DELITO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/3. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da  incidência das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 
1/6 (um sexto) exige fundamentação concreta.
3. Na hipótese, sendo específica a reincidência do agente, não há ilegalidade no 
aumento da pena na fração de 1/3, a autorizar excepcionalmente a intervenção 
desta Corte.
4. Habeas corpus não conhecido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça  "Prosseguindo no 
julgamento, a Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 380.574 - SP (2016/0314122-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO AMARTIELO MEDOLA  - SP246628 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER RUBENS DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de VALTER RUBENS DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos de reclusão, a 
ser cumprida inicialmente em regime fechado, e ao pagamento de 900 dias-multa, por infração ao 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo-lhe negado o apelo em liberdade.

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal a quo, que lhe deu 
parcial provimento "apenas para reduzir o percentual de aumento de pena em razão da 
reincidência e, consequentemente, amortizar a reprimenda a ele imposta para o montante de 8 
(oito) anos de reclusão em regime inicial fechado, e ao pagamento de 800 (oitocentos) 
dias-multa".

Neste writ, a impetrante alega manifesto constrangimento ilegal na dosimetria da 
pena pelo excessivo aumento decorrente da reincidência específica do réu. Afirma que "a 
elevação da pena em 1/3, por conta de uma única condenação transitada em julgado, é abusiva e 
desproporcional".

Requer a concessão da ordem para "MODIFICAR o fator de aumento utilizado 
por força da reincidência, de 1/3 para 1/6, à luz da proporcionalidade" (e-STJ, fl. 7).

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 83-84).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 95-96).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem, de ofício, para 

alterar o aumento pela agravante de reincidência para 1/6 (e-STJ, fls. 123-127).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Passo, assim, ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de verificar a 
ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

O Tribunal de origem, ao dar provimento ao apelo defensivo, reduziu o aumento 
da pena pelo reconhecimento da agravante de reincidência de 1/2 para 1/3, pelos seguintes 
fundamentos:

O aumento da pena em percentual de ½ (metade), em virtude do 
reconhecimento da agravante da reincidência específica, demonstrou-se 
excessivo, motivo pelo qual o reduzo para 1/3 (um terço), resultando a 
reprimenda em 08 (oito) anos de reclusão e pagamento de 800 (oitocentos) 
dias-multa, calculados no mínimo legal. (e-STJ, fl. 60)
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Inicialmente, convém anotar que a individualização da pena, como atividade 

discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
e o princípio da proporcionalidade. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, 
embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da  incidência das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um sexto) 
exige fundamentação concreta. Na hipótese, sendo específica a reincidência do agente, não há 
ilegalidade no aumento da pena na fração de 1/3, a autorizar excepcionalmente a intervenção 
desta Corte.

A seguir os seguintes julgados desta Corte no mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. AUMENTO DA PENA 
JUSTIFICADO ANTE A REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA DO PACIENTE. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. 
– Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabelece os 
percentuais de fração de diminuição e de aumento que devem ser utilizados. 
Em decorrência, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
fração de 1/6, mínima prevista para as majorantes e minorantes, deve guiar 
o julgador no momento da dosimetria da pena, de modo que, em situações 
específicas, é permitido o aumento superior a 1/6, desde que haja 
fundamentação concreta. 
– Hipótese em que a fração de 1/3, utilizada para agravar a pena na segunda 
fase da dosimetria, lastreou-se no fato de ser o paciente reincidente 
específico, argumento que se alinha à jurisprudência deste Tribunal 
Superior. Precedentes.
– Habeas corpus não conhecido.
(HC 348.170/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/5/2016). 

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
ILEGALIDADE. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não estabelecida pela 
norma penal a quantidade de aumento de pena em decorrência das 
agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo percentual mínimo fixado para 
as majorantes, que é de 1/6. Entretanto, é admitida como razoável a adoção 
de percentual superior mediante fundamentação concreta (multirreinciência, 
reincidência específica).
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2. Não há desproporcionalidade na exasperação da pena do paciente em 
1/3, pois a instância antecedente destacou sua reincidência específica.
3. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Súmula n. 443 
do STJ. 
4. As instâncias ordinárias não apontaram nenhum elemento dos autos 
(modus operandi, por exemplo) que, efetivamente, evidenciasse real 
necessidade de exasperação da pena, na terceira fase da dosimetria, no 
patamar estabelecido. Ressalva do Relator.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir ao mínimo legal o aumento da reprimenda procedido na terceira 
etapa da dosimetria.
(HC 233.205/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 2/3/2016)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.

Documento: 1589586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2017 Página  5 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0314122-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.574 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00700204120158260050  147915  14792015  62912015  700204120158260050

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO AMARTIELO MEDOLA  - SP246628 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER RUBENS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator não conhecendo do pedido, pediu vista, 
antecipadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer."

Aguardam os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2016/0314122-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.574 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00700204120158260050  147915  14792015  62912015  700204120158260050

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO AMARTIELO MEDOLA  - SP246628 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER RUBENS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Joel Ilan Paciornik.
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